PARECER   Nº  1539, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 406, DE 2008, VETADO TOTALMENTE
De iniciativa do nobre Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção em todos os recipientes de bebidas alcoólicas, de advertência sobre o perigo de ingestão de álcool por mulheres durante o período de gestação.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado em sessão de 17 de junho de 2010, tendo sido remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº 29.053.

Tendo tomado conhecimento da matéria, o senhor Governador, valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, todos da Constituição do Estado, resolveu vetar totalmente o projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembléia para ser novamente apreciado, desta feita face aos argumentos empregados pelo Chefe do Poder Executivo para a interposição do veto. 

Desta forma, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.

Esgotado o prazo regimental sem manifestação da Comissão de Constituição e Justiça, a matéria vetada foi remetida a Relator Especial, que emitiu parecer favorável ao projeto e contrário ao veto oposto pelo Governador.

Dando continuidade ao processo legislativo, o projeto foi remetido para a Comissão de Saúde e Higiene para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno citado.

Face à ausência de manifestação daquele órgão técnico no prazo regimental, foi esta Deputada designada para apreciar a matéria na qualidade de Relatora Especial.

Ao fazê-lo, somos forçados a discordar das razões invocadas pelo Governador. A propositura em questão trata, com clareza, sobre matéria relacionada à proteção e defesa da saúde, e a existência de legislação federal dispondo minuciosamente sobre a rotulagem de bebidas alcoólicas não retira dos Estados a possibilidade de estabelecer normas mais restritivas, em favor da proteção integral da saúde das pessoas. É o caso deste projeto, que determina que os rótulos das bebidas alcoólicas contenham advertência sobre o perigo de ingestão de álcool por gestantes. 

Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 406, de 2008, e, por conseqüência, contrariamente ao veto oposto pelo Senhor Governador.

a) Rita Passos - Relatora Especial

